
ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELINA 

LEI Nº 826

ALTERA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º, ART. 2º, ART. 3º E ART. 4º DA LEI Nº 742 DE 24
DE MARÇO DE 1997, QUE CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR -

COMAE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MAURO  JONCK,  Prefeito  Municipal  de  Angelina,  faz  saber  a  todos  os  habitantes  do
Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1º: O Paragráfo Único do art. 1º passa a vigorar com a seguinte redação: 

_ Único: O Presidente do COMAE será escolhido entre as categorias representadas. 

Art. 2º: O art. 2º passa a vigorar com a seguinte redação. 

Constitui-se o COMAE de: 
I - um representante do Poder Executivo; 

II - um representante do Poder Legislativo; 
III - dois representantes dos professores; 

VI - dois representantes dos pais de alunos; e 
V -  um representante de outro segmento da sociedade civil. 

_ Único: O representante do Poder Executivo será indicado pelo Chefe deste Poder;  o
representante  do  Poder  Legislativo  será  indicado  pela  Mesa  Diretora  deste  Poder;  os
representantes  dos  Professores  serão  indicados  pelo  respectivo  órgão  de  classe;  os
representantes dos pais serão indicados pelos Conselhos Escolares ou pelas APPs. Para
cada membro titular do COMAE, deverá ser indicado um suplente. 

Art. 3º: O art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação. 

O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos. 

Art. 4º: O art. 4º passa a vigorar com a seguinte redação. 

Cabe ao COMAE: 
I -  elaborar seu Regimento Interno; 

II -  acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta
do PNAE 

III  -  Zelar  pela  qualidade  dos  produtos,  em  todos  os  níveis,  desde  a
aquisição,  até  a  distribuição,  observando  sempre  as  boas  práticas  higiênicas  e
sanitárias; 

IV - receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer conclusivo, as
prestações de contas do PNAE encaminhadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e
pelos Distritos; 

V - propor cardápios de merenda escolar; e 



VI - outras atividades constantes do seu Regimento Interno. 

 

Art. 5º: Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. 

Angelina, 25 de agosto de 2000. 

Mauro Jonck 
PREFEITO MUNICIPAL 


